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Nota à Terceira Edição

Prezados operadores do direito, apresentamos a terceira edição de nossa 
obra que versa sobre a regulação da atividade de todos os agentes públicos civis, 
isto é, todos aqueles que, mesmo de forma transitória, realizam alguma atividade 
para a União. Concretizando regras e princípios constitucionais, a lei em comento 
disciplina, de forma detalhada, desde o ingresso no serviço público, passando pe-
los direitos e deveres que devem ser respeitados quando da permanência no ser-
viço público, até as condições nas quais o servidor público receberá as prestações 
previdenciárias previstas no regime próprio de previdência da União.

Inicialmente, fazemos uma análise pormenorizada de cada uma das formas 
de ingresso no serviço público federal, passando por todas as fases até a efetiva 
entrada em exercício do servidor na atividade. Ênfase é dada ao concurso público, 
sempre gerador de grande interesse, onde ultrapassamos a análise das normas 
legais e incursionamos na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Nesse 
ponto, o leitor tem à disposição as decisões da Corte sobre as questões que mais 
despertam interesse. Temas atuais, como o direito à posse do candidato aprovado 
dentro das vagas do edital, e a Súmula Vinculante que afasta a legalidade do exa-
me psicotécnico não previsto em lei formal, são trazidos de forma clara, afastando 
quaisquer dúvidas em relação ao alcance das decisões.

Depois, os principais aspectos da relação entre o servidor público federal e a 
Administração Pública são vistos, sempre se levando em consideração as peculia-
ridades existentes em relação aos ocupantes de cargos em cada um dos Poderes. O 
leitor passa, então, a conhecer os direitos e vantagens do servidor, as licenças a que 
tem direito, as possibilidade de afastamento temporário do cargo, e as formas de 
contagem do tempo de serviço. Atenção especial é dada à remuneração, principal 
direito do ocupante de cargo público, vista sob a ótica de cada um de seus aspectos 
formadores, seja em relação ao vencimento, seja quanto às vantagens do ocupante 
do cargo, como as indenizações, gratificações e adicionais.

Na análise específica acerca dos direitos e deveres dos servidores públicos 
e na correlata responsabilização dos mesmos, tratamos não apenas de tais carac-
terizações como também das penalidades cabíveis. Mais relevante ainda, e deter-
minante de mais esmiuçada apreciação, é a forma pela qual se dará a aferição de 
tal responsabilidade, mediante o devido processo disciplinar. Neste aspecto, sen-
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do matéria em constante evolução até pelo progresso nos conceitos e significados 
de princípios constitucionais, como a ampla defesa e o contraditório, a obra logra 
abordar os inúmeros preceitos legais sempre em consonância com a mais recente 
jurisprudência das Cortes Federais, especialmente o Supremo Tribunal Federal e o 
Superior Tribunal de Justiça.

Debruçamo-nos de modo mais detalhado, nesta edição, sobre temas mais 
candentes na área do Direito Administrativo Disciplinar, inclusive o cabimento 
ou limites da denúncia anônima, a necessidade de defesa técnica/imperiosidade 
de representação do servidor por advogado durante o processo administrativo e 
os procedimentos e formalidades de cada fase daquele processo. Não foi olvidada 
a questão atinente às nulidades, revisões e recursos cabíveis em relação àquelas 
decisões, inclusive com a lógica e necessária correlação com a Lei nº 9.784/99.

Conquanto, necessariamente, os regimes próprios devam respeitar os prin-
cípios e regras previstos na CF/88, em especial as disposições do art. 40, o regi-
me previdenciário estipulado pela Lei nº 8.112/90 possui peculiaridades que são 
contextualizadas e esclarecidas no comentário lançado em cada artigo.  Não resta 
dúvida que, desde a sua redação original, nossa Lei fundamental já foi objeto de 
significativas modificações. Apenas em matéria previdenciária, temos 08 emen-
das constitucionais importantes, cujo impacto é examinado nos comentários aos 
artigos que tratam dos tipos de aposentadorias que podem ser concedidos para o 
servidor público vinculados aos regimes próprios. 

Nesta edição, tornou-se necessário examinar as alterações produzidas pela 
Lei nº 13.135, de 17 de junho de 2015. Premido pela necessidade de reduzir os gastos 
com os direitos sociais, o Poder Executivo editou a Medida Provisória nº 664/14 
que efetuava importantes transformações no regime geral e na Lei nº 8.112/90. 
Mudança de enorme repercussão foi o fim da vitaliciedade do benefício de pensão 
para os cônjuges ou companheiros jovens. Além disto, a Lei nº 13.135, eliminando a 
distinção de cotas de pensão prevista no art. 217, alinhou o elenco de dependentes 
ao rol previsto no regime geral. 

Por fim, agradecemos a confiança da comunidade jurídica que tem acom-
panhado o nosso trabalho, bem como aos alunos dos cursos que têm realizado os 
seus estudos a partir deste livro. 

Porto Alegre, junho de 2016.

Daniel Machado da Rocha
Fábio Dutra Lucarelli
Guilherme Pinho Machado
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Nota do Coordenador

Desde a sua fundação, a Escola Superior da Magistratura Federal – ESMA-
FE/RS – tem buscado ofertar cursos, não apenas direcionados para a preparação 
à Carreira da Magistratura Federal, mas que também permitam aos operadores 
do direito uma capacitação efetiva para a atuação profissional na seara do Direito 
Público. Esta experiência, reconhecida pela comunidade acadêmica, hoje autoriza 
a ESMAFE, em parceria com universidades tradicionais do Rio Grande do Sul, a 
oferecer Cursos de Especialização em Direito Público e em Direito Previdenciário.

Como fruto das reflexões fomentadas nas aulas de nossa Escola, a ESMAFE/
RS tem apoiado a edição de diversos livros relacionados às matérias de interesse 
específico da Justiça Federal, auxiliando a preencher lacunas na bibliografia jurídi-
ca nacional, como livros sobre: Competência da Justiça Federal, Direito Previdenci-
ário, Direito Administrativo e Direito Tributário.

Com o objetivo precípuo de disponibilizar um instrumento que introduzisse 
nossos alunos no estudo da Lei no 8.112/90, a qual consagrou o regime jurídico dos 
servidores públicos civis, suas incongruências, lacunas e perplexidades – panorama 
substancialmente afetado pelas Reformas Constitucionais promovidas, em especial, 
as veiculadas pelas EC nos 19, 20, 41 e 47 –, convidei os Juízes Federais Fábio Dutra 
Lucarelli e Guilherme Pinho Machado, também professores de nossa Instituição, 
para que fizéssemos um estudo interdisciplinar desse relevante diploma legal. Neste 
Livro, a divisão do trabalho intentou respeitar a especialidade de cada um dos seus 
autores para que fosse possível oferecer uma ferramenta que não apenas examinasse 
o alcance das disposições normativas comentadas, mas que também abordasse as 
relevantes questões suscitadas a partir de um conhecimento teórico e sistemático.

O resultado é uma obra didática, construída a partir de nossa experiência 
profissional e de docência, que, embora não pretenda esgotar os temas tratados, 
oferece uma visão doutrinária e jurisprudencial capaz de bem orientar aqueles 
que se iniciam no estudo das questões básicas administrativas e previdenciárias. 
O livro também é indicado para subsidiar o trabalho dos operadores do direito que 
militam na Justiça Federal na defesa dos direitos dos servidores públicos federais.

Porto Alegre, janeiro de 2012.

Prof. Dr. Daniel Machado da Rocha
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